
H \HR \ D<> ( ;,\H ', \S 

Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 014/2024 04 DE DEZEMBRO DE 2024 AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. 

LIDO EM:_lb _B:.2024 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 366 DE 19 DE 

DEZEMBRO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ENCAMINHADO À ~ f .Z., /2024 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO 

IL I lb! 2024 COMISSÃO DE ECONOMIA FINANÇAS 

Aprovado por Unanimidade 
de vereadores presentes 
em sessão ordinária do 
Dia J cZ- ! J o& / c2 O 9l/r 

~~usa 
Cilrna Bal ·nis\(a\l'IO 

F>.u.,:.i\ia( F>-.clrn~3!\ 996 
?o(\ana 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR- EXECUTIVO 

REDAÇÃO FINAL 

(66) 3401-2484 /.3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - tb.com/camarabarradogarcas 

URGENTE 

Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
camara@barradogarcas.mt.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br 



MENSAGEM N2 QJJ.{ DE 2024. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

A mensagem em apreço encaminha para a elevada apreciação dos 

Senhores, o Projeto de Lei incluso, que visa a alteração da Lei Complementar Nº 366 

de 19 de dezembro de 2023, e dá outras providências. 

A alteração relacionada aos artigos desta Lei se relacionam a 

necessidade de uma melhoria e complementação na redação vigente, sendo 

necessário a explicação de alguns tópicos de forma mais detalhada. 

Pois bem, a justificativa da inclusão da alínea "a" ao inciso Ili, do§ 6º do 

art. 221 se relaciona ao fato de um ajuste na regulamentação da carta de 

arrematação, uma vez que na maioria dos casos a apresentação desta ocorre muito 

após a data da arrematação, desta forma, o município está sendo lesado quando 

aceita tal carta, pois o imóvel sofre valorização, e quando é aceito carta de 

arrematação antiga, o município deixa de receber o ITBI sobre a base de cálculo 

correta, que seria o da data de arrematação. 

As alterações trazidas no artigo 6º da presente Lei são uma adequação 

ao processo de cobrança do ITBI nos casos de arrematação e de integralização de 

capital, podendo a Administração Pública dispor sobre as porcentagens, desde que não 

ultrapasse a alíquota de 5%. 

No caso específico da integralização de capital, constata-se que a 

realidade municipal é de ausência de arrecadação, pois até o presente momento não 

há segurança jurídica e pacificação do tema do STF que se refere a imunidade 

tributária nesses casos, fato que ocasiona inúmeros processos judiciais, refletindo de 

maneira negativa nas finanças municipais. 

Em relação aos acréscimos realizados nos § 15º a 22º do artigo 237, 

verifica-se que trata-se de uma necessidade de regulamentação da base de cálculo do 
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ISSQN desta classe, tendo em vista a omissão deste tema no Código Tributário vigente. 

Vale ressaltar que a recente Jurisprudência do TJMT entende que os 

valores repassados obrigatoriamente pelos cartórios ao FUNAJURIS (Fundo de Apoio ao 

Judiciário) e FCRCPN (Fundo de Compensação aos Registradores Civis as Pessoas Naturais) 

não podem integrar a base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 

pois não caracterizam prestação de serviços, fato gerador do tributo, tampouco 

constituem preço do serviço, senão vejamos: 

REMESSA NECESSÁRIA DE SENTENÇA - AÇÃO DECLARATÓRIA -

COBRANÇA DE ISSQN SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS -

INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RECEITAS DE 

TERCEIROS (FUNAJURIS e FCRCPN) - IMPOSSIBILIDADE - VALORES 

COBRADOS E PAGOS INDEVIDAMENTE - DIREITO A REPETIÇÃO DO 

INDÉBITO -SENTENÇA RATIFICADA. 

Os valores repassados obrigatoriamente pelos cartórios ao FUNAJURIS 

(Fundo de Apoio ao Judiciário) e FCRCPN (Fundo de Compensação aos 

Registradores Civis as Pessoas Naturais) não podem integrar a base de 

cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, pois não 

caracterizam prestação de serviços, fato gerador do tributo, 

tampouco constituem preço do serviço. 

Os tributos cobrados e pagos indevidamente devem ser 

restituídos/compensados, conforme prevê o artigo 165, inciso 1 do 

Código Tributário Nacional. 

Sentença Ratificada. 

(N.U 1000079-59.2019.8.11.0051, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE 

DIREITO PÚBLICO, MARIO ROBERTO KONO DE OLIVEIRA, Segunda 

Câmara de Direito Público e Coletivo, Julgado em 18/04/2023, 

Publicado no DJE 27/04/2023) 

Por fim, a justificativa para a alteração dos incisos IV e V, e VI do Art. 324 

se deve em virtude de erros de digitação, pois ficaram dois incisos IV e dois incisos V, 
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assim como a alteração do valor da UPFBG do código 11, da Tabela 03 do Anexo Ili, de 

48,47 UPFBG para 29,98 UPFBG se deve por erro de digitação, haja vista que no item 12, 

o qual é uma continuidade do item 11, inicia em 29,98 UPFBG, devendo ser mantido esse 

valor. 

Dessa forma, esperamos a aprovação do referido Projeto. 

Atenciosamente, 

Barra do Garças/MT, QI.{ de ~ de 2024. 

ADILSON ~E~· DE MACEDO 
PÍefeito Municipal 

Aprovado por Unanimidade 
de vereadores presentes 
em sessão ordinária do 
Dia ( ol t 1 o2__ I !Jo.24 n ~ 

\.~.l'J~de solÁsa 
(.l Batbifl.O .,,.\1a\1'lo 

C'lrrt <}11\il\1" 
L i,1\ial P.._ \ 31 \ g9Õ 

f>.ll ?01\allª 

---e-------e-------,e 0 ---
CNPJ: 03.439.239/0001-50 

CEP: 78.600-907 
(66) 3402-2000 gabprefbg@hotmail.com Rua Carajás, nº 522, Centro 

Barra do Carças/MT 



•'KÜl-1.JMUÜKIA ~ERAL 00 MUNICIPIO . 
Conforme Art. 9 inciso XXI da 
Lei Compl. 181, de 29/03/2016 

REVISADO 

H~e~~~~~~ 
Procurador-Geral do MunicJp10 
Portaria Nº 17.001, de 01/01/2021 

0ABIM!: 2247_5,/_-0=----' 



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N2 ()j DE 2024. 

"Altera a Lei Complementar Nº 366 de 19 de 
dezembro de 2023, e dá outras providências." 

Macedo, usando das suas atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 

Câmara Municipal de Barra do Garças aprovou e eu sanciono, na forma do caput do Art. 

52, da lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 

Art. 12 Altera o Parágrafo Único, do Art. 124 da Lei Complementar nº 366, de 19 de 
Dezembro de 2023, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art.124 
( ... ) 
Parágrafo Único. No caso de venda ou transferência, do estabelecimento, 
sem a observância do disposto neste artigo, o adquirente ou sucessor será 
responsável pelos débitos e multas, e isso se aplica nos casos de alteração 
contratual, ficando vedada a alteração no Cadastro Mobiliário sem a 
quitação de tais débitos. 

Art. 22 Altera-se o art. 209 da lei Complementar nº 366, de 19 de Dezembro de 2023, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 209. Pressupõe a subutilização, ou não utilização para fins de 
configuração da ausência do cumprimento da função social o proprietário ou 
contribuinte que possuir lote vago, imóvel edificado na condição de 
abandonado, iniciando a aplicação de enquadramento na alíquota 
progressiva, a partir do exercício de 2025. 

Art. 32 Acrescenta-se o inciso X ao art. 220 da Lei Complementar nº 366, de 19 de 
Dezembro de 2023, com a seguinte redação: 

Art. 220 
( ... ) 
X - na transmissão de bens ou direitos de propriedade de terceiros para 
entidades religiosas, sindicais representativas dos trabalhadores, em 
operação de permuta, até o limite do valor dos bens ou direitos adquiridos 
em contrapartida. 

Art. 42 Acrescenta-se ao inciso Ili, do § 6º do art. 221, a alínea "a" e o inciso XIII, e altera­
se os incisos XI da Lei Complementar nº 366, de 19 de Dezembro de 2023, passando a 
vigorar com as seguintes redações: 

CNPJ: 03.439.239/0001-50 

CEP: 78.600-9 07 

Art. 221 
( ... ) 

(66) 3402 -2 000 gab p refbg @hotmail.com Rua Carajás, nº 522, Cent ro 
Barra do Carç as/MT 



§ 6!! ( ••• ) 
Ili - ( ... ) 
a) Quando a carta de arrematação possuir mais de 02 (dois) ano de sua 
liberação, o valor da carta não será base de cálculo do ITBI, mas sim, o valor 
do imóvel em condições normais de mercado. 
( .... ) 
XI - nos imóveis rurais, observará o valor declarado na DITR, e a avaliação 

não poderá ser inferior a este. 
XII - os imóveis urbanos, observará o valor da base de cálculo do IPTU, e a 
avaliação não poderá ser inferior a este. 
XIII - Na operação de consolidação de propriedade a base de cálculo será o 
valor do imóvel em condições normais de mercado. 

Art. 52 Altera-se os parágrafos 6º a 9º, do art. 221 da Lei Complementar nº 366, de 19 de 
Dezembro de 2023, e acrescenta-se a este artigo os Parágrafos 11 e 12, passando a 
vigorar com as seguintes redações: 

Art. 221 
( ... ) 

§ 7!! Não serão deduzidos da base de cálculo do imposto os valores de 
quaisquer dívidas ou gravames, ainda que judiciais, que onerem o bem, nem 
os valores das dívidas do espólio. 
§ 8!! Nas transmissões realizadas através de financiamento, os financiadores 
deverão informar, para fins de cálculo do imposto, o valor a ser 
efetivamente financiado em moeda corrente nacional. 
§ 9!! É obrigatória a comprovação da exoneração tributária do ITBI, emitida 
pela Fazenda Municipal, para a lavratura de escritura pública e/ou registro 
no ofício competente. 
§ 10 O reconhecimento da exoneração tributária não gera direito adquirido, 
tornando-se devido o imposto respectivo corrigido monetariamente desde a 
data da transmissão, se apurado que o beneficiado prestou informação 
falsa. 
§ 11 Na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos de enfiteuta, 
para 80% (oitenta por cento); 

§ 12 Na transmissão de domínio direto, para 20% (vinte por cento). 

a) Consolidada a propriedade plena na pessoa do proprietário, o imposto 
será calculado sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse. 

Art. 62 Altera-se o inciso 1 e Parágrafo 1º do Art. 222 da Lei Complementar nº 366, de 19 
de Dezembro de 2023, e acrescenta-se o Parágrafo 4º com alínea "a", com as seguint es 
redações: 

Art. 222 ( ••• ) 
1 - nas transmissões efetuadas utilizando créditos oriundos do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) por meio dos sistemas 
efetuadas através de financiamento feito através do Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH) ou do Sistema Financeiro Imobiliário (SFI) com prazo 
mínimo de 60 (sessenta) meses: 
( ... ) 
§ 1!! A adjudicação do imóvel pelo credor hipotecário ou a sua arrematação 
por terceiros está sujeita à alíquota de 4% (quatro por cento), mesmo que o 
bem tenha sido adquirido antes da adjudicação com financiamentos do 

---e-------e-------o e----
CN PJ: 03.4 39 .239/0001-5 0 

CEP: 78.600-907 

(6 6) 3402 -2000 gab prefb g @hotmail.com Rua Caraj ás, n º 522, Centro 
Barra do Garças/MT 



Sistema Financeiro da Habitação. 

( .... ) 
§ 4!! Na transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de 
pessoa jurídica em realização de capital e na transmissão de bens ou direitos 
decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, 

alíquota de 0,5%. 
a) Excetuam-se do disposto no Parágrafo 4!! do inciso IV deste artigo, os 
contribuintes que possuam como atividade preponderante a compra e 
venda de bens ou direitos; a locação de bens imóveis; e/ou arrendamento 
mercantil em que a alíquota será de 2%. 

Art. 7º Acrescenta-se ao artigo 237 da Lei Complementar nº 366, de 19 de Dezembro de 
2023 os parágrafos §§ 15 a 22 , com as seguintes redações: 

Art. 237 ( ••• ) 
( ... ) 
§ 15. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o parágrafo § 
14. no mês de seu recebimento: 

1- Os valores recebidos pela compensação dos atos gratuitos; 

11- Os valores recebidos como complementação de receita mínima de 
serventia; 

111- Os valores relativos à prestação de serviços de reprografia, 
encadernação, digitalização e outros da lista de serviços, quando prestados 
conjuntamente ou não com os serviços previstos no caput do §14. 
§ 16. Não se inclui na base de cálculo do imposto, devido sobre os serviços 
de que trata o caput do §14, os valores destinados ao Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso, por força de lei. 
§ 17. Serão deduzidos da base de cálculo do imposto, os valores recolhidos 
pelo Notário ou Registrador, calculados com base na sua receita de 
emolumentos, em cumprimento à determinação legal, para a compensação 
de atos gratuitos praticados pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas 
Naturais e para a complementação de receita mínima de serventias 
deficitárias. 
§ 18. O imposto apurado nos termos deste artigo não integra a base de 
cálculo, devendo ser acrescido ao valor do preço do serviço cobrado. 
§ 19. O valor relativo ao imposto devido, calculado sobre o total do serviço 
de que trata o § 14 desta Lei, deverá ser destacado na Nota Fiscal de 
Serviços totalizando este documento o somatório do valor do serviço e do 
ISSQN. 
§ 20. Ficam os Notários e Registradores obrigados a emitir Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, conforme modelo especificado em regulamento. 
§ 21. O descumprimento das obrigações constantes nesta Lei sujeitará os 
Notários e Registradores às penalidades previstas na Legislação Tributária 
Municipal em vigor. 
§ 22. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar, nas condições 
estipuladas em regulamento específico, transação para prevenção, ou 
término de litígio administrativo ou judicial que contenha quest ão relativa à 
incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN - sobre 
a prestação de serviços de registros públicos, cartorários e notariais 
correspondentes a fatos anteriores à publicação desta Lei, que importe na 
desoneração parcial dos créditos tributários não recolhidos anteriormente. 

Art. 8º Altera-se os números dos incisos repetidos IV e V, e do VI do art. 324 da Lei 
Complementar nº 366, de 19 de Dezembro de 2023, passando a vigorar como incisos V, 
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... 

VI, VII e VIII. 

Art. 324 
{ ... ) 
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v - as instituições de educação e as de assistência social, sem fins lucrativos. 
VI - os Microempreendedores Individuais, de acordo com o art. 4!!, § 32, da 
Lei Complementar N!! 123 de 14/10/2006 e sua alteração {Lei Complementar 

N!! 147 de 07 /08/2014). 
VII - as empresas abertas através do Balcão Único - JUCEMAT empresa 

Instantânea •• 
a) a isenção que trata o inciso V deste artigo, alcança apenas a primeira Taxa 

de Licença Para Instalação e ou Funcionamento. 
VIII - os eventos promovidos e realizados por entidades públicas, 
assistenciais, filantrópicas e sem fins lucrativos. 

Art. 92 Altera-se o valor da UPFBG do código 11, da Tabela 03 do Anexo Ili, passando a 
vigorar com a seguinte redação: 

Código Atividade Econômica UPFBG 

11 
Atividades comercia is que utilizam até 70 m2 de área 

29,98 (m2) 

Art.10. Acrescenta-se o item 8.03 ao Anexo 1, que se relaciona a Lista de Serviços do 
ISSQN com as respectivas alíquotas, tendo a seguinte redação: 

8.03- Os prestadores de serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, que prestam 
serviços de atendimentos em diversas áreas da saúde para a comunidade, com finalidade social e 
cooperação técnica com órgãos públicos •••••.•••••••••..•.•...•..•..•..•.•..••.•••••••••..•••••..••••••••••••..•..••••••.••...•...•.•••• 2% 

Art.11. Altera-se o texto da Seção XII, e o caput do artigo 320, da Lei Complementar nº 
366, de 19 de Dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
( ... ) 
Seção XII 
Tarifa de Coleta e Remoção de Lixo 
Art. 320. A Tarifa de Coleta e Remoção de Lixo tem por fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos 
seguintes serviços prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição: 

Art. 12. Fica acrescido ao Anexo XIX o código 28, da Lei Complementar nº 366, de 19 de 
Dezembro de 2023, com a seguinte redação: 
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ANEXO XIX 
Para Efeito de Cobrança da Taxa de Regularização Fundiária- REURB 

Código Processo de Legalização {REURB) Referência UPFBG 

28 Regularização de Terreno a cada 1,00 m2 1,00 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação somente para o §4º do art. 222, 
e os demais os efeitos são a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, CX1J 

de dezembro de 2024. 

~-· 
ADILSON GONÇALVES DE MACEDO 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BARRA DO GARÇAS/MT 

LEI COMPLEMENTAR N2 .3 i i ' DE ÜJDE W.11.<l? DE 2024. 
Projeto de Lei Complementar nº 001/2024, de autoria do Poder Executivo Municipal. 

"Altera a Lei Complementar Nº 366 de 22 de 
dezembro de 2023, e dá outras providências." 

o Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Adilson 

Gonçalves de Macedo, usando das suas atribuições que lhe são conferidas por lei, faz 

saber que a Câmara Municipal de Barra do Garças aprovou e eu sanciono, na forma do 

caput do Art. 52, da Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei: 

redação. 

Art. 1!? Altera-se o inciso IV do Art. 75, passando a vigorar com a seguinte 

Art. 75 
( ... ) 
IV - os débitos não pagos nos prazos regulares .ficam acrescidos de juros 
moratórios à razão de 0,03333% ao dia, contados a partir do vencimento. 

Art. 22 Altera-se o caput do art. 197, e os inciso 1e11, que passam a vigorar 
com a seguinte redação. 

redação. 

Art. 197. Fica assegurado o desconto de 60% (sessenta por cento) do valor 
do imposto predial e territorial urbano a pagar, não alcançando as 
importâncias das taxas, juros e multa de mora que devem ser calculados 
sobre o total do tributo para pagamento efetuado em uma única parcela 
dentro do próprio exercício nos seguintes casos: 

!-Imóvel utilizado unicamente para moradia do beneficiário, considerado de 
uso Unifamiliar edificado, de proprietário que seja aposentado, pensionista, 
viuva, víuvo, idoso acima de 65 anos de idade1 ou que tenha no imóvel 
morador com deficiência. 

li-Imóveis pertencente aos órfãos de pai e mãe, enquanto menor ou incapaz 
e que o utiliza como sua própria residência e desde que não possua outro 
imóvel no Município. 

Art. 32 Acrescenta-se ao § 1º do art. 209, o inciso 1, com a seguinte 

Art. 209 ( ... ) 
§ ll! ( ... ) 
1 - Quando o contribuinte gramar, construir cals;ada, arborizar e murar o 
imóvel, a alíquota progressiva fica reduzida em 50%, ou seja, sobre o que 
exceder 1,5%. 

Art. 4º Fica revogada a alínea "a" do inciso Ili do Art. 222. 

Art. 52 Altera-se o art. 223, passando a vigorar com a seguinte redação. 

e---1---e--------0 - -... _. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BARRA DO GARÇAS/MT 

Art. 223. o ITBI será apurado pela unidade competente do órgão municipal 
de administração tributária e recolhido pelo sujeito passivo até a data do 
registro de ocorrência da transferência dos bens ou direitos, nos casos 
descritos no artigo 219, no Cartório de Registro de Imóveis da respectiva 
circunsc:rição imobiliária, quando for o caso, e até a lavratura da escritura 
pública, quando se tratar dos atos referidos no artigo 108 do Código Civil 

Brasileiro de 2002 (Lei 10.406/2002}. 

Art. 52 Acrescenta-se o §214 no art. 237, com a seguinte redação. 

Art. 237 ( ••• ) 
( ... ) 
§14 . O ISSQN previsto no item 21.01 da lista de serviço do Anexo 1, será 
calculado sobre os valores dos emolumentos, sendo que o imposto apurado 
nos termos deste parágrafo não integra a base de cálculo, devendo ser 
acrescido ao valor do preço do serviço, ou seja, será repassado ao tomador. 

Art. 72 Altera-se a alíquota do item 21.01 da lista de serviço do Anexo 1, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

21.01- · Serviços de registros públicos, cartorários e notariais 
3% 

Art. 8!! Fica alterada a Classe do Profissional/Natureza da Atividade/ Autônomo 

do código 03, da Tabela 01 do Anexo li, 'passando a vigorar com a seguinte redação: 

Código 

• 03 

Classe do Profissional/Natureza da 
Atividade/ Autônomo 

Professores e congêneres, Leiloeiros, 
Projetistas, Agenciadores de Propaganda, 
Assessores, Decorações, Demonstradores, 
Gua.rda-livros, Pintores em Geral {exceto em 
imóveis), Programadores, Técnicos de 
Contabil idade, Fotógrafos, Administradores de 
Bens e Negócios, Auxiliares de Enfermagem, 
Protéticos (Prótese Dentária), Tradutores, 
Intérpretes e Provisionados, Técnicos de 
Edificações, Taxistas, Motoristas de 
Aplicativos, Técnico em Radiologia e 
congêneres, e outros profissionais ou técnicos 
de nível médio. 

UPFBG 

15,92 

Art. 92 Os Arts. 12, 4º, 5º e 8º desta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, e os demais a partir de 12 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em 
contrário. (Alterado pela Emenda Modificativo e Supressivo n9 001, de 25 de março de 
2024). 

Gabinete do Prefeito do Município de Barra do Garças/MT, Q.l_ de abril 

de 2024. 
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Seção 111 
Do Cadastro Mobiliário 

Art. 1 ~O . Deverão pr<)\·idcnc inr a in . çrição junto ao cadastro mobili!1rio todns <~S, P? so:ts 11:-> icas ou 
juríd icas que exercerem qualquer tipo de atividade social ou cconõ1111ca no Mun1c1p10, ainda que por 
meio de agl:ncia, posto. ,; tu.:ursal ou escritório. 

~ l '' ,\ obrigaiyfio cstabckc ida pelo w put abrange também as pessoas fí sicas ou jurídic ~::. : imu1~c · ou 
isentas do pag,a111cnto de tributos municipais. as atividades de caráter eventual ou tcmporano, e ainda o 
órgiio, empresa ou entidade Ja l\Jministrnçào Pública Direta e Ind ireta, scn·iço cstat <1 I delegado, 
cessionário ou Condominial. 

* 2" A inscrição de que trata este artigo deve ser efetuada antes da instalação ou do início da atividade 
a ser exercida. 

Arl. 1~1 . O interessado dcvcrú promover a inscrição cadastral de cada cstabcb:imento autônomo. na 
forma cstabl.'lccida cm regulamento. mencionando. além de outras informações exigidas pela 
lcgislaç<io ns elementos ncccssúrios à sua perfeita identificação, bem e mo da atividade exercida e do 
respectivo local. 

§ 1° Co11sid1.:ra111-sc cstahckc imcntos autônomos: 

1 . os pn11.:ncc11t ·s a dil' ·n.:nh:s pessoas fí sicas ou juri<.fü:as. ainua que local izados no mesmo cndcfl!\ O 
e com idénticas atividades c\:.Onomicas: 

li - os pe11cnccntcs a mesma pc. soa física ou jurídica, que funcionem cm locais di cr ·o . 

§ 2° Não são considerados como locais diversos dois ou mais imóveis contíguos e com comunicação 
interna, nem os vários pavimentos de um mesmo imóvel. 

i\rt . 122. A licença para instal<1çào e ou Funcionamento será concedida mediante a expedi ão de 
Alvad1. p0r 0cas iiio da n::spccti va abcrturn. instalação ou início da atividade. após vistoria pelos órgãos 
compl'tc1111.:-;. 

Art. 123 . O Alvará de Licença será expedido somente após o pagamento da Taxa de Licença para 
Instalação e ou Fu11cio11ame11to t: deverá ser conservado pcnna 11c11tcmcnle cm local visível do 
cstabclee i 11H.:11to. 

An. 12·1. Ocorn:nclo qualquer alteração nos dados cadastrais, a suspcnsüo temporária ou a cessação 
das at i\·idadcs. estes littns lcvcr:fo ~cr comunicados ao órgão fazcndúrio co111pctc111c, nu prazo 111úxi1no 
de 30 (trinta) dias. 

Panígrafo único. No caso de vencia ou transferência do estabelecimento sem a observância do disposto 
neste artigo, o adquirente ou sucessor será responsável pelos débitos e multas do contribu inte inscrito. 

Arl. l _ -. s dcdaraçõcs prestadas pelo contribuinte ou rcsponsá cl. no alo da inscri\:ãO ou da 
atuali1açfi o dos dados cadastrais. não implicam cm sua aceitação pelo li. co. que poderá revê-las a 
qualquer ép0ca. indcpendcnt(·mcnlc de prévia ressalva ou comunicação. 

Par:ígrafC) linic:o. !\ anotaç<io de término ou paralisação da atividade nfío extingue débitos existentes, 
ai nda q11<,: n ;nhain ~cr apurnd1)s po;-; tcriormi:ntc à declaração do contrib11i11t c ou a baixn de ofício. 

h efeiluru de /Jarru do Garras .117 '. Nuo Carujú.~. ·2_ - S..ttor Sul 11. Barra do Garças - /1,fJ: 7, 600-907 
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§ gD :-.lo caso de empreendimento. seja relativo a condo111 ínio horizontal. vertical, residencial. 
~omcrcial ou industrial, 0 responsável deverá comunicar ao órgão cadastrador, n~ momenl~ da 
inclusão 110 Cadastro Imobiliário, as imobiliárias e/ou corretores autónomos que :;crao rcsponsavc1s 

pela venda das unidades. 

§ 9° ricam as concessionárias de energia elétrica, água e c~g?to. que atu~n~ no ~luni~ípi~ de Barra do 
Garcas. obrigadas a informar mensalmente ao órgão mun1c1pal de ad1111111straç:w tnbutana os dados 
contidos nos cadastros de consumidores, sob pena de multa de 50 (cinquenta) UPFBG por cada 
período mensal omitido ou informado cm desconformidade ao§ 1 O''. 

§ 1 O. A base de dados de que trata o § 9º deste artigo dcvcní conter, no mínimo, a~ informações 
pessoais. matrícula do imóvel, de localização (bairro. quadra e lote) e ele consumo. e sera entregui: por 
meio clcLrônico, salvo se o acesso aos dados ocorrer via web service, cm tempo real, e estejam 
atualizados. 
§ 11 . Caberá ao regulamento disciplinar a forma e demais condições necessárias ao cumprimcnlo das 
obrigações de que Lratam os §§ 9° e 10° deste artigo. 

Seção IX 
l>os Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção 1 
l>;1s Disposições Gerais 

/\rt. 206. O Município de Barra do Garças. por seus órgã0s competentes. respaldado no § 4". do an. 
182. da Constituição federal. nos artigos 5° a 8° da 1.ei federal nº 10.257. de 1 O de julho de 2001 , e no 
Plano Diretor do Município de Barra elo Garças, poderá exigir do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado. ou não Lllilizudo, que promova seu adequado aprnvi:ita1m:nto. sub prna da 
aplicação da alíquota progressiva do IPTU. 

Parágrafo único: J\ alíquota progressiva do IPTU nu tempo. possui a finalidade extra-fiscal <k 
assegurar o cumprimento da função social da propriedade predial e territorial urbana . 

J\rt. 207. Serão suspensas quaisquer isenções do IPTU incidentes cm um dado imón'I quando o 
proprietário for notificado para o parcelamento, edificação ou utilização compulsório·. 

Subseção li 
Da presunção da ausência do devido cumprimento da func;·ão da propriedade. 

Art. 208. Os proprietúrios do solo urbano não edificado. :uh111ilizado. m1 não 111ili;r1l(lo de erão 
promover a devida adequação ou aproveitamento no intuito de garantir sua efetiva funçno social nos 
termos do Plano Diretor sob pena. dentre outros, da aplicação da a liquota progressiva cio 1 PTU. 

Art. 209. Pressupõe a subutilização, ou não utilização para fins ele eonligurnçào da aus~ncia elo 
cumprimento da runção social o proprietário ou contribuinte que possuir 101~ vagn. iniciando a 
aplicação de enquadramento na alíquota progressiva a partir do exercício de 2025. 

§ 1° A progressividade da alíquota do IPTU para os imóveis enquadrados no c:aput do artigo será de 
0,5% a cada ano, a ser aplicada sobre o rnlor venal do imóvel, podendo chegar a um percentual total 
máximo de 4,0%, somente sendo interrompida após o imóvel atingir sua devida função social. 

§ 2º Para os novos empreendimentos imobiliários devidamente regularizados. a alíquota progressiva só 
começará a ser aplil:ada após 3 (trê ") anos de sua t'f'etíva apmva.,:iio ou do ínkio das vendas dos 
terrenos. 
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i;; 3º Restará prejudicada a análise prevista 110 parágraíu antc~·ior, incidindo o ímpo~to,_ q~mn~o n pe~~º''. 
Jurídica adquirente dos bens ou direitos tiver regis_tro de atividades excludentes da 111c1dcnc1a. previstas 

no inciso Vi, ocorrido cm período inforíor n 2 (dois). 

§ 4° Verilicada a preponderância da atividade referida no inciso VI, torn;~r-~e-éi dc\·iúo o imposto nos 
termos da lei vi!.!.cntc ú data da transmissão. sobre o valor do bem ou direito nessa dt1ta'. devcn_do o 
sujeito pa. sivo declarar esta condição à Administração Tributúria no prazo de 30 (tnnta) dias e 
recolher o imposto devido. 

§ 5° Para fins da não incidência prevista no inciso VI. considera-se receita operacional aquela 
;.calizada cm consequência das atividades empresariais típicas da pessoa jurídica, excluindo-se as 
receitas financeiras, quando não dcconcrcm da atividade fim da 'Ocicdadc. 

§ 6º /\ não incidl:ncia prevista no inciso VI restringe-se ao valor do imóvel sulicicntc à integralização 
da cota do capital social, incidindo o imposto sobre o excedente do valor venal, se houver. 

Seção IV 
Da fü1sc de Cálculo, e Do Ucconhccimcnto <las Exonerações Tributárias 

Art. 221. /\ base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel objeto da transmissão ou da cessão 
de direitos reais a ele relativos, assim considerando o valor venal. o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista. cm condições normais de mercado. no mo1111:nto do pagamento. 

f; Iº O valor venal podcní ser determinado pela Administração mediante arbitramento, quando se 
verificar que o valor ckcbrado pelo contribuinte niio corresponde ao valor de mercado do bem . 

§ 2" No arbitramento serão considerados os valores correntes chis transações de bens da mesma 
natureza no mercado imobiliário de Barra do Garças, que podcrú ter como fontes dados de mercado 
entre outros. tais como declaração do valor da transação pelo contribuinte, preços de transações 
imobiliárias, ofertas, aluguéis, custos de construção, avaliações prévias e indicadores relacionados ao 
setor imobiliário. 

§ 3° Na determinação do valor venal por arbitramento a Administração poderá recorrer a bancos de 
dados informatizados, yuc permitam capturar, armazenar, analisar e entregar informação economica 
predial e territorial reforcnciada cartogralícamcntc. 

§ 4º Os valores gerados a partir do banco de dados previsto no § 2° deste artigo poderão ser 
publicizados para consulta geral. 

§ 5° O arbitramento do valor venal terá validade pelo prazo de nté cento e oitenta dias. contados da 
data cm que tiver sido realizado. findo o qual, sem o pagamento do imposto, deverá ser refeito. 

§ 6° J\ apuração d<t base de c:'tlculo observarít as seguintes situações específicas: 

1 - na dissolução da sociedade conjugal a base de citlculo será o \'alor dos bens imóveis incluídos no 
quinhão de um dos cônjuges, que ultrapasse a rncaçüo; 

li - na cessão onerosa de din:itos hereditários formalizada no curso do inventário, a base de cálculo 
será o valor dos bens imóveis que ultrapas ,ar o respectivo quinhão; 

IIJ - na anematação cm hasta pública judicial e extrajudicial. o valor da base de cálculo será aquele 
consignado no documento comprobatório como o va lor da aquisição; 
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[I - os direit )S reais sobre imó,·cis e as ações que os asseguram: 

111 - o tlin.:ito ú sucessão aberta. 

§ 10 O J111 po:-lll é th.:viJo qua11Jo os bem. i111óvcis transmitiJos, ou sobre os quais versarem o.· <lircilos. 
~c situarem no território deste rvlunicípio. aindu que a mutac,:ão palrimoniul decorra de u10 ou contrato 
celebrado ou de sucessão aberta fora do rc ·pectivo território. 

·cção UI 
Da Não Incidência 

/\n. 220. O li L31 não incide: 

1 - na dcsi ncorpornção do. ocn. ou dos dirciws anteriormente transm itidos ao patrimônio de pessoa 
jurídica. cm realização de capital. iuando rc\·crtcrem aos primiti,·os alienantes: 

li - na transmissão ao alknanlc anterior, cm razão do de ·fazi1111.:11lo da alicnaryão condicional ou cnm 
pacto comissório. pclo 11ão-cu111primc11to da condiyão ou pela làlia de pagamcn10 do preço: 

Ili - na n:trm e11da e na volta dos bl:ns ao domínio Jo aliemmtc cm ra1:ão de compra e venda com pacto 
de melhor comprador; 

1 V - 11~> usucapião: 

V - na ntinçào de condomí11io, dc:dc que adi\. i ão não rc ·ultc cm aurncnlo patrimonial para qualquer 
da. partes: 

VI - na transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização 
de capital e na lrnnsmissâo de bens ou direitos decorrente: de fu ão. incorporação. cisão ou extinção 
de pessoa jurídica. com exceção de contribuintes que possuam como ali idade preponderante: a 
compra e \'cnda de bens ou direitos; a locação de bens imóveis; e/ou arrendamento mercantil ; 

VII - a Outorga Onerosa do Direito de 'nnstruir e a t\lle1w,:ão <lc Uso do Solo, previ ·tas na legislação 
llHtnicípal. bem como a trnnslcr0m.:ia pardal llU lotai da 1it11laridack d0 direito. 

VI II - na transmissão Ul' bcns ou dircÍLllS Jc propriedade d) \ilunicípio de Barra do Garças "'m 
operação de permuta. atl.'. o limite do va lor dos bens ou dirciios adquiridos pelo Poder Público cm 
contrapartida. 

IX - cm imôvcís inscritos nos proje1os habitacionais de interesse social. vi11c11ladus ao · programas, 
Federal Estadual. respectivamente. ·' linha Ca~a Minha Vida'· e .. Ser Família l labitação'' ou outro 
programa de intcrc se social que os venha substiwir. 

§ lº O dispos1o no inciso 1 deste artigo somente tem aplicação se os primitivos alicnanh.:s receberem os 
mesmo. bens ou direitos cm pagamento de sua participação. total ou parcial. no capital social da 
pessoa jurídica. 

§ 2° Considera-se prcpondcrantt.: a atividade rcl\::rida no inciso VI, quando rcprcsentar mais de 50% 
(cinquenta por cc11tn) da receita opnacional lnlal d<i pess1)a jurídica adquircnle dos bcll ' ou direitos no 
período de} (dois anlis) a11lcriorcs c nos 2 (dnis) anos posteriores ao registro ela transação. 
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_ na transmissão de tcrr(:llO ou fração idc<1l que esteja edificado ao tempo d·t trÍrnsmissão da 
propriedade, a base de cúlculo serú composta p ·lo valor do terreno. e _da edificaçã~l, salvo se 
comprovado que o contribuinte assumiu o ônus da construção por conta proprn1 ou d terceiros; 

v - na tra11smissão de terrc110 ou f'raçfio ideal com edificação inacabada ao lcmpo da transmissão da 
proprkdadc, a base de cálculo será C( mposta pelo valor do terreno e da edificação no estadl~ e1~1 que se 
encontrar no momento cm que o adquin:nte assumiu o ônus da construção, por conta propna ou de 
terceiros: 

VI - na tran:.missão de fraç;1o ideal de terreno com pn.::vísào de construçàl> d..: unidade imobiliária para 
entrega futura. a base de cúlculo :crá o valor venal do imóvel como se pronto estivesse, salvo se 
co1111;rovado que o contribuinte assumiu o ónu, da con 1ruçào por conta própria ou de terceiros· 

VII - na 11q11isiçãn de imó\·el lína111.:iado por Programas l labitacionais Sociai. Governamentais. cujas 
características para cnquadrnmcnto nas condições de aplicação do caput . erão rcgulamcntad0s por 
decreto para lins d~ apuraçi\o da hase de itlculo i.:omposta pelo valor venal do tcm~no ou fração ideal; 

VI li - nas < pcraçõcs de permuta de imóvel pa11icular com bens ou direitos de propriedade do 
Munic:ípiu de Barra do Gan;as. qllandn não IHHl\'Cr coincidência entre os valores permutados, a base de 
cúk:ulo corresponderá ao montanlc que ultrapassar o valor dos bens adquiridos pelo particular cm 
contrapartida. 
IX - nas transmissões de dirci tus reais e da nua propriedade, a base de cálculo scni o equivalente a 213 
(dois tcn;ns) do valor \'ena! do bem: 

X - 1w mo111..:1Ho da extinção Jo usufruto. a base de cúkulo .-erá equivalcnlc a 1/3 {um tcn,:o) úo \ alor 
venal do b 'Ili ·aso o imposto já 1c11ha sido pago por comribuime que adquiriu a nua propriedade. 

XI - n11s imúveis rurais. obscrvarú o valor declarado na DITR. e a avaliação não podcrú ser inforior a 
CSle. 

XI - o:; im(\\ eis urbanos. obscrvarú o valor da ba. e de cálculo do 1 PTU. e a avali·1ção não poderá ·cr 
inferior a stc. 

~ 6'' N;.io scrJo dcdtuidos da base Jc dtkulo do i111pnslo os valores de quaisquer díviths ou grnva1m.:s, 
ainda que judiciais, que onerem n bem, nem os valores das dívidas do espólio. 

§ 7° Nas Lransmissões real izatl<Js através de financi ::unento. os financiadores deverão informar. para 
fins di.: cúkulo do impo. to, o \'alor a ser cfotiv~1111cnlc finaneíndo cm moeda corrente nacional. 
§ 8° I~ obrigatória a compro ação da exoncraç<io tributária do ITUL emitida pela Fazenda lunicipal, 
para a lavratura de escritura públicn ·/ou registro no olkio competente. 

§ 9º O n:conhccimcmo da exoneração tributária não gera direito adquirido, tornando- e devido o 
imposto respectivo corrigido monetariamente desde a data da transmis. ão. se apurado que o 
bcneliciado prestou infornrn~<io foi. a. 

/\rt. 22:.!. !\ alíquota do imposto 0: 

Seção V 
Da Alíquota 

1 - ll<IS lra11s 111iss<lCS efetuadas a lnt\'0s ck fi11am:ia1m:n1 u feito atrav~s do S islcllla rinancciro de 
1 labitaçfül (S FI 1) ou do .S isti.:ma Finam;ciro l111obiliúrio (SFI) com praz mínimo de 60 (sessenta) 
mese~: 
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' - do tlorcslamemo. rcílorestamcnto. semeadura. adubação. reparação de solo. ~lantio. sil~gem . 
colhcil<L corte. de cascamcnto de :írvorcs. silvicultura. exploração ílorc. tal e serviços cong~11crcs 
indissociáveis da formação nu111mcnção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer 

111c ios; 

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congÇncrcs. no caso dos 
serviços ckscritos 110 subitcm 7.17 da lisw de serviços do /\nexo l desta Lei Complc1rn.:ntar; 

XI 1 - da limpeza e dragagem, 110 caso dos serviços descritos no sub item 7 .18 da lista de serviços do 
nexo 1 dl.':sta Lei Complementar: 

XIII - o11J1.: u bem estiver guardado ou estm:íonado, 110 caso do serviço. descritos no subítcm 11.01 da 
lista de . •rviços do /\nexo 1 desta l .ci Complementar: 

XIV - do: bcn . . dos scmovcntes ou do dcm1icílio das pessoas. vigiados. segurado: ou monitorados. no 
caso dos serviço: descritos no subitcm 11.02 da lisia de serviços do Anexo 1 desta 1.ci Complementar: 

X V - do anm11e11amcnto, depósito. car!.!.a. desrnrga, arrumação e guarda do hem, no caso cios serviços 
1.k: 1.:ritos 110 subilc.:m 11.04 da lista de sen iços dt1 t\nexll J desta Lei Compkmc11tar: 

XVI - da c:-.:1.:1.:w,:iio dos serviços de divcrs:io. hzer. entretenimento e congêncn.'.s. 110 caso dos serviços 
dcs1.;ritl>S nos subitcns do item 1-. cxccto 12.13. da lista de serviços do /\nexo 1 desta Lei 
Co111pkmcntar: 

X V li - do Município onr.l está sendo executado o transpo11c, no caso dos serviços descritos no item 
16 da lista de serviços do /\nexo 1 desta Lei 'omplcmcntar: 

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou. na falta de estabelecimento. onde ele 
e tiver domiciliado. no caso dos serviços descrito no ·ubitem 17.05 da lista de serviços do Anexo J 
des1a l .ci Compll'mentar; 

XI X - da feira. exposição. congresso 011 congêneres a que se referir o planejamento. organização e 
administraçiio. no caso dos serviços descritos no subitcm 17.10 da lista de serviços cio nexo 1 de. ta 

J .ci omplcmcntar: 

XX - d0 porto, acroprnio. Íl.':rrnporlll. lenninal rodovi:1rio. ferroviário ou mdroviúrio, no caso dos 
serviços tkscritos no item 20 da lista de ·crviyos do /\nexo 1 d~sta L0i Compk:mcnlar: 

XXI - do domicílio do tomador dos serviços uos subitcns 4.22. 4 .23 e 5.09 da lista de serviços do 
Anexo 1 desta 1.ci Complementar: 

XXII - du úomiciliu do tomador do s1:rvíço 110 caso dos sei íços pn:sta lus pelas administradoras de 
ca11ão de rédito ou débito e demais descr itos no subitcm 15.0 l da lista de servi os do /\nexo l desta 
Lei Complementar: 

, XIII - do domicílio do tomador do serviço do subitcm 15.09 da lista de serviços do /\nexo 1 desta Lei 
e 0111 p lemcn tar. 

1 No caso dos serviços a que se refere o s11bi1em 3.04 da lista de serviços do /\m:xo 1 desta l.ci 
Complcrncmar, considera-se ocorrido o foto gcrnd(>r e devido o imposto cm cada 1unicípio cm cujo 
lcrritúrio haja cxti.;n. ão de rcrrov ia. rodovia. po$1Cs. cabos. dutos e condutos de qualqm:r natureza. 
objetos de locaçlio. sublocayão. arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso. 
crnupan ilha ln lllf não. 

l'refeí1111·a de /Jarra do Garças J\11 '. Ruu Caraiús. 522 - Setor Sul JJ; Barra do Garças - iltJ: 78600-90 



Pre feitura Mu n icipal d e 

Barra do Garças 
Estad o d e M ato G rosso 

1 _ profissional autônomo: toda a pessoa fisiea que exerça, habitualmente e por conta própria, sem 
vínculo empregatício, serviços profissionais c técnicos remunerados; 

11 _ empresa: todos os que, individual ou coletivamente, ª .ssumam . os riscos da ativida.d~ econõm ica: 
admitam, assalariam e dirijam a prestação pessoal de serviços. assim como, para os eleitos_ d.esta L~c1 
Complementar, bem como as sociedades não personificadas, ou ainda, aquelas pessoas f1s1eas nao 

enquadradas no inciso 1 deste artigo; 

llJ - sociedç1de de profissionais: sociedade simples e de trabalho pessoal , de cari1ter especializado, 
devidamente registrada no respectivo órgão de classe, organizada para a prestação de quaisquer dos 
serviços relacionados nos itens 4.01 , 4.06, 4.08, 4.10, 4. 11, 4.12. 4.13 , 4.14, 4.16, 5.01 , 7.01 , 17.14, 
17.16, 17 .19 e 17.20 da lista de serviços do /\nexo 1, desde que respeitado o disposto no art. 24 7 desta 

Lei Complementar. 

Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para efeito de pagamento do ISSQN. o prorissional autônomo 
que não comprovar a sua inscrição no Cadastro Mobiliário do Município. 

Art. 237. O serviço considera-se prestado, e o ISSQN devido, no local do estabelecimento prestador 
ou, na làlta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos 
incisos 1 a XXIll deste artigo, quando o imposto será devido no local: 

1 - do estabelecimento do tomador ou intcm1cdiário do serviço ou, na falta de cstabc lccimento, onde 
ele estiver domiciliado, na hipótese do§ 1° do art. 235 desta Lei Complementar; 

li - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso cios serviços descritos 
no subitcm 3.05 da lista de serviços do Anexo l desta Lei Complementar; 

Ili - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .02 e 7 .19 da lista de serviços do 
Anexo 1 desta Lei Complementar; 

IV - da demolição, no caso cios serviços descritos no subitcm 7 .04 da lista de serviços do /\nexo 1 
desta Lei Complementar; 

V - das cdílicaçôes em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitcm 7.05 da lista de serviços do Anexo 1 desta Lei Complementar; 

Vl - da execução da varrição, coleta. remoção. incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejcitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitcm 
7.09 da lista de serviços do Anexo 1 desta Lei Complementar; 

VII - da execução d11 limpcn, m(lnutcnção e conservação de vias e logr11douros públicos, imóveis, 
chaminés piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.1 O da 
lista de serviços do Anexo 1 desta Lei Complementar; 

VJll - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.1 l da lista de serviços do /\.nexo 1 desta Lei Complementar; 

IX - do controle e tratamento do e!lucnte de qualquer natureza e de agentes físicos , qu1m1cos e 
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitern 7.12 da lista de sei iços do /\nexo 1 desta Lei 
Complementar; 

Prefeitura de Borra do Garças M1; Rua Carajás, 522 - Setor Sul II. /Jarra do Garças - Arfl: 78600-907 



P rcfci Lur0 Munici pa l d e 

Barra do Garças 
E:.st<:ido de M <:ito G r osso 

a) sobre o valor efetivamente financiado: 0,5% (meio por cento): 

b) sobre o valor restante: 2% (dois por cento). 

11 _ nas transmissões de terrenos destinados à construção de conjuntos residenciais de interesse social 
cm que os adqu ircntes sejam cooperativas habitacionais autogcst ionârias, a alíquota será de 1 % (um 

por cento). atendidos os seguintes requisitos: 

a) os coopcr<idos não poderão possuir renda superior a 04 {quatro) salários mínimos: 

b) as cooperativas habitacionais deverão ser credenciadas pelo Município: 

e) a obra clcvcrú ser concluída num prat.0 múximo de 60 (sessenta) meses. contados da data do 
pagamento do imposto. 

Ili - de O, 1% (zero vírgula um por cento). nas transmissões; 

a) compreendidas nos programas da Companhia de l labitação do Estado de Mato Grosso ou da União; 

b) de imóveis objeto de parcelamento pelo Município ou coordenados pelo Conselho Municipal de 
Habitação, para atender famílias consideradas do grupo de baixa renda. 

IV - nas demais transmissões: 2% (dois por cento). 

§ 1° A adjudicação do imóvel pelo credor hipotecário ou a sua arrematação por terceiros está sujeita à 
alíquota de 2% (dois por cento). mesmo que o bem lenha sido adquirido anlcs da adjudicação com 
financiamentos do Sistema financeiro da l labitação. 

§ 2° Será aplicada a alíquota prevista no inciso 1, alínea "a'', sobre o valor do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço do contribuinte liberado para aquisi(,:ão de imóvel. 

§ 3° Não sendo çumpridas as condições previstas no inciso li, dc\-crá s r rccolhidn, cm até 60 (sessenta) 
dias contados do término do prazo para a conclusão da obra, diferença do imposto calculada através de 
aliquota complementar de 1 % (um por 1:c11to) sobre o valor v..:nal atualizado monctaria111c11lc. 

Seção VI 
Da Apuração, do Lançamento e do Recolhimento 

/\ri. 223. O IT111 scril apurado pela unidade competente do órgão municipul de administração 
tributária e recolhido pelo sujeito passivo até a data da transcrição do ato translativo dos bens ou 
direitos. no Cartório de Registro de Imóveis da rcspcctiYa circunscrição imobiliária. 

§ 1º O recolhimento do imposto scrit fc iw por meio de documento próprio de arrccadaç:io conforme 
d ispuscr o regu lamcnlo. 

§ 2° O imposto poderá ser pago somente a vista, condicionada a liberação do parecer de avaliação, 
para efeito de registro imobiliário, ao pagamemo integral do imposto. 

§ 3º O prazo para recolhimento do imposto será de 90 (noventa) dias após o seu lançamento. ficando 
prorrogado para o primeiro dia útil sub ·cqucntc caso recaia em dia que não seja de expediente normal. 

Prejeilura de Barra do Garças MJ', Rua Carajás. 522 - Setor Sul li, /Jarra dn Garços - 1tfl; 78600-907 
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P rcfc i tt_ r;.1 Municip<.11 de 

Barra do Garças 
l::.sL<:1d o d e M .::.1lo G rosso 

legalização de Ponte de concreto (uma písta) 

legalização de Ponte de concreto (duns pistas) 
-

lcgalizaçcio de Desmembramento sem construção 

lcgali1.ação de Dcsm1;mbra1111:1110 com construção 

legalização de lkmcrnbramento 

l<.:galizaçào de 1 m;orporaçílo de áreas adjacentes 

particulares 
Emissão de parecer sociocconômico 

Emissão de parecer de localização lote 

Emissão de parecer de limites do lote 

Emissao de parecer jurídico de rcµularidadc 

Emissão de parc1.:cr de confrontantes por con front alllc 
Emissão de parecer de confrontação com vias públicas 

Emissão de parecer de confrontação com vias rurais 

ANEXO XX 

a ada lOm 110.91 
linear 

a cada 10 m 117,87 
linear 

por lnlc 46.1 1 

p11r l111L: 6·1.70 

pl~·J<~lc __ 46.21 

por lote T .9-1 
-- · ~ 

por lolc 13.86 

por lcilc 9..12 

por lote 9.24 

por fole 18.4 8 

L'nid. 12.0 1 

Unid. 9.40 

linear 13,86 

Taxa de Autorização parn Exercício e Ocup:içiio de Pcrniis:ion:írios nos P;irqucs/Bosqucs 
M1111icip~1is 

Código Alivi1fadcs UPFBG --- --------- -- --
() 1 Quioesquc I Lanchonete. por mês e por 1112 22.37 

01 Ambulantes por ano 7S .6~ 

O" Ambulantes por mC.:s _8.65 

ANEXO XXI 
Taxa de Autori:1,ação para Eventos e Similares cm Parques/Bosques Municipais 

Código Pl'ríodo UPFBC, 

01 Dias úteis cm honírío comercial 76.36 

02 Dias úteis das 18 às 2 1 horas 143,25 
03 Sábados, domingos e feriados das 08 a 2 1 horas 186.73 

l'ref<!itura do! Barra do Garças .\17; Rua Caraiás. 51] - S •for Sul li. Barra do Garçw - JrJ: ..., 600-90 7 
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• ,. ~·- . Prcfc1turo Municipal de 
'íl ·. ~ i Barra do Garças 

, -~ E~ L<.v.:l o d e .-:; o Grosso 
,,,. - -=:::-· ~-:.-:.. ..r-, 
-~~ ... "-•-> ·· ~ _t~ 

ANEXOXVlll 
Taxa de l .icença para Exploração de Atividades Produtoras e/ou F:missoras de Som cm Bares, 
l~<'staurantcs, Boittcs e Similares, Shows, Veículos, Igrejas e Eventos <•m Geral por Qualquer 

Processo 

Códi!!o Espécie lJllfílG 
Alto-falante. rádio vitrola e congêneres, quando permitido. no interior de 

O l estabelecimentos comerciais, industriais e protissionais, por aparelho e por 153.08 
ano. 

'-- ---- ./\lto-fola11ll:: rúdio, vitrola e 1.:t;;;gC:m:n:s. quando permitido e instalado · cm 
o~ 

ÜJ 

04 

05 

06 

07 

Ctídi211 

OI 

veículos para lins de oublicidadc ou divul!.wção. por aparelho e por mês. 
J\l~o-foluntc. r~dio. vitrol~ .e <.:ongt'll~r 'S. qu~ndo permitido e instalados em 1 
vc1culos para lms de publicidade ou d1v11lt?açao. por aparelho e l)Or ano. 
Clubes. Da11ce1erit1 .. E:paços para Eventos. Ca as de Shows e similares. por 
dia. até 500 pessoas 

I C_lubes._Da1~cctcria.-, Espaços para E\\:ntos. Casas de Show e simi lares. por 
dia. d..: )0 l a 1.000 p..:ssnas 
Clubes. Dancdcrias, Espaços para Eventos, Casas de Shows e similares, por 
dia. at:irna <lc l .000 f)essoas 
Evcmos de grande porte, por dia, que exijam aprcscnlaç<lo de projetos 
especiais, 1Jroieto acústico~ dcstinaç:io de resíduos sólidos e outros 

ANEXO XIX 

Para Efeito dt' Cobrança da Taxa de Regulari:rnção Fundiária- 1u: HH 

Processo de Lc~aliza,·ão (l~EUHB) H.cfcrênch1 

lJ ·1co 
>---·---

Consulta prévia (NAO OBf{l(11\TÓR!J\) 

02 i Regularização de cdilieaçào têrrc<1 a cada 10 m~ 

03 Rl.:g.ulari1.açfüi dl.: l.:uificaçào 1.:111 _ pa,·i1111:111os a 1.:ada 10 m2 

0-1 Rciwlarizaç;io de edificação acima de 2 pavimentos a cada 10 m2 

05 Rt:gularizaçào de loteamento <:0111 úrea de até 50.000 111 2 a cada 1.000 m1 

06 Rcgularizaçílo de lotcamcmo com árctt acima de 50.000 
a cada 1.000 1112 , 

111 " 

07 Rcgularizaçfío de demolição a cada 10 m:! 

08 Rcguluri/.ação de arruamentos por meio de parcc:lamcnto 
a cada 50 m 

linear r 09 1 Rcg.11lari1.açào de arruamento · por n11.:ío <lc a faltamento 
a cada 50 111 

linear 

10 
1 Rt.:!.!11lari1:1çfío de arruamcnltis p0r ll1Clll de bloco: ou a cada 50 m 
i pccfras linear 
1 a cada 50 m 11 · Lcg.alí1.açào de rede clctrilicada co111 postcarncnlo 

linear 

12 Lcgalizac,:Jo de rede de água. esgoto e pluvial a cada 50 111 

linear 

13 lega 1 i:tnc,:;ln de Cabca1m.:11tu ( tcll:co111u11icação) a cada 50 m 
linear 

14 legalização de Pontes de madeira a cada 1 O m 
linear 

1 :!,76 

39. 2 

78.65 

117.98 

704.58 

UPFBG 
l 7.79 

11,09 

13.86 

l 7,79 

55,456 

51.76 

3, 70 

T.94 

l 10.91 

92.42 

27,73 

?.7, 73 

18.48 

83, 18 
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Código 
01 
02 
04 
05 
06 

Códil!O 
07 
08 
09 
10 

Prefraitura Municipa l d e 

Barra do Garças 
Estado de Mot o Grosso 

ANEXO IH 
Das Taxas de Licença para lnshtlação e ou Funcionamento 

Tabela 01 -Atividade Econômica que Nlio Utiliza Área (m2)- Valor Fixo 

Atividade Econômica 

RcDrcscntante comercial 
Autônomos (pessoa física) 

Taxistas 
Construtora - ·--· P•-• 

'l'ranspottadora 

Tabela 02 - Atividade Econômica que Utiliza Área ou Não (m2) - Valor J<"ixo 

Atividade J<:conômica 

Profissionais Liberais 
Escritório de Construtora 
Depósito de Material Bás ico para Construção 
DcDósito de Gás Liquefeito 

le>---,.,m Mvn ,.; ;:-· -
/, " ' ., . .. ;;,,~·: 
1·· ~ l 

r • '-' - (),\ -·-. Í 
1 . ~, ~ \ 1 

UPFBG 
J7,48 
19,99 
19,99 
.1.1.97 
-14,97 

UPfllG 
37,48 
57-4 7 
57.47 
6'.!,:16 

Tabela 03 e Atividade Econfimica que Utiliza Área para o Dcsc11volvimcnto Econilmico (1112) 

Código Atividade .Econômicu t:PFHG 
11 Atividades comerciais que utilizam até 70 m= de área (111~ ) 48,47 

129.?S UPFBG 
mais 0.25 

12 Atividades comerciais que utilizam úrca sup~rior a 70 1111 
' UPFl3G para 

cada 11111 metro 
quadrado que 
exceder 70 1112· 

13 Entidades Públicas e Suas Autarquias, /\tiv idades !munes e Isentas 0,00 

ANEXOlV 
Taxa de Licença Para Funcionamento cm Horário l)iforcncimlo 

Percentual Sobre a Taxa de 
Códjgo Período Licença Para Instalação e ou 

Funcíonmucn lo 

OI Por dia 1 15% --
02 Por mês 30% 

03 Por ano 45% 

Prefeitura de /Jarra do Garças /11T. Nua Corajás. 511 - Setor Sul li, Barra do Garças - :\fl ; 78600-9()7 



Prc cituro Mun icipal de 

Barra do Garças 
E.:.Lac..lo de fv1<J~o Gros~o 

biO)Ó!.!ÍCOS ................ .................. ..... ................................................. ..... .......... ............... ... ..... .......... :_: 
7 .1" ~ _ Dcdctização. desinfecção. ksin. cl izaçfío. imunização. higicnização. de. rat 1zaçno. 
pulverização e congêneres .... ....... ... ... .. .......... ....... ..... ... .. ......................... ....... .. ... .... ....... .... .............. . 
7 . 16 - Flori.:stanll:nto. rdlorcsta1rn:n1u. sc11H.:adura, adubação. reparação <lc :;olo. planllo. silag.cm. 
colheita corle e d1.:s<.:ascamenlü de úrvores. silvkultura. exploração florestal e dos crv1ços 
C()ngêrn:,res indissrn.:iúvcis da fonm1ç 'io. nrnn11tc11çiio e colheita de florestas. para {111aisqm:r lins e 
por quaisquer n1l:ios .................................................. ..................................................................... .. 
7 .17 Escoramento. contenção de cncostas e serviços congêneres .............. ...... ...................... .... ... . 
7.18 - l .impeza e dragagem de rios, p rtos. canais, baias. lagos, lagoas, represas. açudes e 
1.:on!!O:ncn::> ..... ..... .......... .. ........................ .. ............................................ .. .. .. .................................... . 
7.19 - Acompanhamento e liscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanis1no ........................... ........... ....... .. ......................... .. ................................................... .......... . 
7.'.!0 - crofotogrametria (inclu. ive interpretação). cartografia. mapeamento. levantamentos 
topográlieos. bati~étricos. gcogritlicos. !.!<.:odêsicos. geológicos. geofísicos e cong.l:ncrc · ... ........ .. . 
7 .21 - Pc. quisa. perfuração. cimentação. mergulhe>. pcrlilagcm. concrctagcm. tcstem11nhagem. 
pc. caria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, 
g{l · na.1ural ç de outros 1-ccl1rsos minerais .... ., ................ ,,., .... ......... ........................................ .......... . 
7.'2'2 - 1uc lcação e bombardeamento de nuvens e congêneres ........ ......... ... ................................. ... . 
8 - Serviços de cdw.:ac;ão. ensino. uricnlação pedagógica e educacional, instrução. treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza 
8.01 - E11sim1 regular pré-escolar. fundamcntnl. médio e superior .. .... ................ .......................... .. . 
8.02 - l11slrução. Lrci11mnc11to. ori1.:11taçào p1:dagógi1.:a e cd111.:acio11al. avaliação de conhl:cimcnLOs 
de qualquer 11at11n:l'~ 1 ................ ... .. ......... ...................... ...... ... .. ... ..... ..... ............... ............................ . 
9 - Serviços relativos à hospedagem. turismo, viagens e congêneres 
9.01 - 11\lspcJagcm de qualq11cr 11aturc1.a cm hot~is. apart-st!rvic.:e condominiais, .Jlat. apan­
hotéis. hotéi. residência. reside11c11-sen·ice. s11ílc service. hotelaria marítima. motéis, pensões e 
congêneres: o ·upaç{10 por temporada com fornccimt·nto de serviço (o vai r da alimentação e 
!!O~j ta. quando incluído no preço da diária. lica sujeito ao Imposto Sobre Serviços) .................. .. . . 
9.02 - J\g.cnciamcnto. organii".ação. promoção. intermediação e execução de programas de 
turismo. passeios. viagens. excursões. hospedagens e congêneres .. ............. .. ...... ................... ... .... .. 
9.03 - Guias Jc t.uris1no ........ .. ..... .................... ... .... ............................... .. ... .... ....... .. ........ .. .. ... ....... .. . 
1 O - Serviços de in termediação e congêneres 
1O.O1 /\gcnciamcnto corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros. de cartões de 
cn.'.dito. de planos de :>aúdc e de planos de previdência 

3% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 
5% 

3% 

3% 

3% 

3% 
3% 

privada................................................................. .. .. 3% 
10.02 - ,\gcncia111c1110. corretagem 0 11 in termediação de títulos cm geral. valores mobiliários e 
cu11Lratos quaisquer ............ ...... ................... .......................................... .......... .. ........ ....................... 3o/o 
10.03 /\ gcnciamcnto. corrctaocm ou i111crmcdiação de direito. de propricd:idc industrial, 
nrtístic:.1 011 literúria ... ................ ............................................ ..... .. ...... ............... ............................... 3% 
10.04 - Agcm:ia111e11to, corn:t:igcm llll inti:nnediação ll! contratos de arrendamento mercantil 
(leasing). de franquia (franchising) e de foturização (facloring} ..... .................................................. 5% 
10.05 - g ndamcmo, corretagem ou intermediação de bens nH1v1..'is ou imóveis. não abnmgiJos 
cm outros itens ou subitcns. in · lu~i vc aqueles rcalil'ados no i'unbito de Bolsa,· de Mcrcad rias e 
Futuros. por qullisqucr meios ....... ..... .. .............. ....................................... ......................... ............... 3% 
10.06 - . gcnciamcmo marítimo ... ... .. ...... ........ ....... ......... ..... .. ...................... ................... ... .. ........... 3% 
10.07 - /\gcnciamcnto de notícia. .. .. ................. .... ... ..... .. ...... ... .. .... .... ...... ............. ...... .... .. ........... .... 3% 
10.08 t\gcnciamcnto de publicidade e propaganda. inclusive o agenciamento de veiculação por 
quaisquer meios ............. .......... ... .............. .... ... ........... .. ... ....... ..... ............ ....................................... . 3% 
l 0.09 - Rcprc~cntaçiio de qunlqucr natureza, inclu ivc comcrci•1l .... ,,, .. .,,,.,,,.. ... .......... ................ ... 3% 
10.1 O - Distribuição de bens de terceiros ........ ... ..... .. ........... ................... .......... ....... ..... .. ................. 3% 
11 -- , C.T\·içns lc guarda. cstacio11amento. annaz<.:11amcn10. vig ilfü1ci•1 e congêncn.:s 
11.01 - Guarda e <.: swcionamcnto de vci..:ulos tcrrcslrcs automolorc , dc acrona cs e de 
cn1I arca<,:0c ................. ........................... .. ....... ........... ....... ..... ........... ................................ .. ............ 3o/.i 

Prefeitura d1• llorru do Garças .lf/'. Rua Car<!iás. 522 - Setor S11/ IJ. Barra do Garça.~ - n: 78600-90 



Prc 'cituro Munícipa! de 

Barra do Garças 
Est.:ldo de Mato Grosso 

1 - a União e o Estado, bem como suas fun<laçõcs e autarquía. 

ti - o Município, suas autarquias e fundações. 

JJI _ as associaçôes de pais e professores - APP dos c.srabelccimcmos e. colares dc,:id~ncnte 
autori7,ados pelo Conselho Estadual de Educação. as assoc~açõcs de m~rad~)l'CS: a~ ~ssocrnçoes de 
bairro. as associações de classe. centros e munitários e associações de pais e 1unc1onanos - APr. sem 
lins lucrativos. os clubes de caça c tiro e as associações culturais. devidamente registradas no 
Departamento ~le Cultura do Município. as sociedades desportivas, recreativas e os dubcs amadores. 

a) dcs<lc que reconhecidos de utilidade pública por lei municipal. 

JV - os templos de qualquer culto. 

IV - as instituições de educação e as de assistência social, sem fins lucrativos. 

V - os Microemprcendedores Individuais, de acordo com o arl. 4°, § 3º, da Lei Complementar Nº 123 
de 14110/2006 e sua alteração (Lei Complementar Nº 147 de 07/08/2014). 

V - as empresas abertas atravês do Balcão Único - .IUCEMAT empresa Instantânea .. 

a) a isenção que trata o im:iso V deste artigo, alcança apenas a primeira Taxa de 1 ,iccnça Para 
Instalação e ou Funcionamento. 

VI - os eventos promovidos e realizados por entidades públicas. assistenciais, filantrópica. e sem fins 

lucrativos. 

/\11. 325. São isentos do pagamento da taxa de publicidade quanto a: 

a) dizeres exclusivamente relativos propaganda eleitoral, sindical, de culto relii<.ioso e da 
administração pública; 

b) dizeres referente a fostas. exposições ou campanhas promovidas cm beneficio de instituições de 
educação e assistência social: 

e) dizeres no interior de casas de diversões quando se refiram exclusivamente aos divertimentos 
explorados: 

d) dizeres no interior de estabelecimentos comerciais. industriais, de prcstaç;io de serviço ou similares. 
quando se refiram exclusivamente aos bcn. oferecidos na empresa; 

e) placas indicativas de hospitais. casas de saúde. ambulatórios e prontos-socorros e congêneres: 

!) placas indicativas nos locais de constrm,:ão, dos nomes de firmas, cngenlu::irns e arquitetos 
rcsponsúvcis pelo projeto de execução de obras particulares ou públicas; 

g) anúncios publicados cm jornais, revistas ou catálogos e os transmitidos através de rádio e televisão; 

h) placas colocadas cm vestíbulos de cdirícios, ou nas partes externas ou internas de consultórios. 
escritórios e residências, identificando profissionais liberais, sob a condição de que tenham apenas o 
nome e a profissão do contribuinte; 

i) tabuletas indicativas de fazendas. sítios ou granjas, bem como as de rumo ou direção de estradas. 

PrefeÍlura de /Jarra do Garças ilfl; Rua Carajás, 522 - Setor Sul li. !Jarra do Garças - ,\.f7; 78600-907 
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Ar!. J 18. J\ l ~;,"ª de que tr;tta ~sla S.:ção s~rf1"' calculada p~lo sujeito passivo. n_os. 1~oldes ?º arl. "'1_7 
desta l .ci Complementar. e dcver:l ser paga. mcn. a!mcntc. até o 20º (v1gcs1mo) dia do mes 
subsequente pela eoncessionúria. pcrmi:sionúria ou autorizatúria. 

t\rt. ~ 19. O lançamento da Ta:-;a de Regulação, Contro le e Fiscalização - TRCF é anual e será efetuado 

ck nfkio. 

Seção Xll 
Taxa de Colcht e }{emoção de Lixo 

A11. 320. /\Taxa de Coleta e Remoção de Lix() tem por fat() gerador a utilização. eletiva ou potencial. 
d()s seguintes ·crviços presta lo · ao contribuinte mt p )Slos à sua clísposil,;ào: 

1 - coleta e transporte dos rcsitluos sólidos e pastosos: 

!J - tran. bordo dos res íduos sól idos c pastosos: 

111 - depo. ição final dos resíduo. s01 idos e pastoscis. 

§ l 0 Para os eleitos de lc artigo cnti.;ndc-sc como lixo os resíduos sólidos e pastosos produzidos cm 
cconn111ias rcsiJcnciais ou niiu. que possam ser m:undicionudos cm sai.;ps phbticos. com exceção dos 
resíduos quc por seu , ·olu1111..:. co111pl>sição uu pc50, nc..:cssitam de transporte cspccílico. provenientes 
de: 

1 - pniecssos indu. triais. omcrciais e de pr ·staçào de serviços; 

11 - obra~ de con. truçfül civi 1 ou dcmoliçücs: 

111 - scrviços de saúde: 

IV - limpc:t.<1 dcjHrdins e similares. 

t\rt. 3? 1. Os rcsiduos cxcctnados n0 § 1° poderão s<.·1· colc1<1dos pelo Município mediante tarifa e 
normatizaçfio especifica a ser li.-.;ada por ato do l\idcr E:-;ccutivo. 

Sc\'ào Xlll 
Tax<1 fl<ll'<I H.cgularização Fundiária - Rf,VH.B 

1 rL. 32'.!. ;\ Taxa de n.:gulari1.açiio funtliária ll:rü como fato gerador a prcslaç:io de scrvii;os pela 
Admin istração Pública municipal relativa a rcgnlarí:tação run<liária urbana e rural. 

Parágrafo ··nico A Poder Executiva rcgnlamcntarú por decreto a lllCtodologia de cálculo da taxa que 
trata o caput. 

/\rt. 323 . /\ Taxa para Rcgulari;.raçiio Fundiária - REURB scrii arrecadada de acordo com /\nexo XIX 
desta Lei 'omplcmcntar. 

Seção XIV 
D:1s lscnçfícs das Taxas Decorrentes do Exercício do 

Pod(•r de Polícia AdministratiYa 

J\11. 324. Ficam isentos do pagamento da Ta."\a de Licença Para Insta lação e ou Funcionamento: 

Pr11feitura de Harro do Corço · ,\ ff Rua Curujâs. ·] 2 - Setor Sul li. Burro dn Garças - MT 8600-907 
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§ I "'. 'O ~éL~) dos . ~rviçoS prestados relas a !ministradoras de cartão de crédito. C ~éoilO, ~C~CritO llO 
subitcm 15.0 l da lista de . crviços do /\nexo 1 desta l .ci Complementar. os termmats clctron1cos ou as 
múquinas das opcraçõcs efetivadas dcveriio ser n:gistrados no local do domicílio do tomador do 

s1.:rvii;u. 

St·\·ão 11 
Da Isenção e Não lncidência 

/\n. 238. O ISSQ 1 não incide sobre: 

1 - a. cxpm1açõcs de serviço.· para o cxH:rior do País: 

li - a preslaçiio de serviços cm relação de emprego. dos trabalhadores a ulsos. dos diretores e 
membros de conselho consultivo ou de conselho liscal de sociedade e fundações. bem como dos 
sócios-g.ercme e dos gerentes-delegados: 

111 - n , alor intenncdiado 1m mercado de titulos e valores mobi liúrios. o nilor dos depósitos hancários. 
o principal. juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições 
ítnancc iras. 

Parágrafo único. Nào se enquadram no disposto do inciso 1 deste artigo, os scrviç~lS dcsc11voh·idos no 
Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por res idente no cxwrior. 
/\rt. 239. Siio isentos do ISSQN: 

§ I" Os scn iços prestados pdas empresas pública e :-.uas autarquia instituídas pcli . .> Município: 

· " : casa. de caridade. as sociedade · de socorro mútuo e e tabclccimcntos de fins humanitários e 
a, sistcnciais . • cm linalidadc lucrnli a: 

." 3° as associaç0c. clcsprn1ivas. associaçciL'S educacionais e culturni .. a. s0c iaçõcs recreativas e 
colônias de férias. de idamente lcgalií·ada . . sem íin. lucrativos. cm rn:tlio do cumprimento de suas 
finalidades csléltutitrin:-;. de. de que seus diretores n~o .:t:iam remunerados e excluídos as prcstaçõc: de 
serviços cm concotTcnc ia com cm presas privadas: 

1 - Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferido cm aplicações 
fiuam:ciras de n.:nda fixa <.1ll di: renda variável: 

11 - Para o gozo da imunidade, as insl ituiçôcs a que se rcforc este art.igo, estão obrigadas u nlt:ndcr aos 
seguintes requisitos: 

a) não remunerar. por qualquer forma. seus dirigentes pelos serviços prc tados. exceto no caso de 
as ociações. fundaçôcs ou organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos. cujo díríg.c11tcs 
poderão ser remunerado ·. desde que aluem clc1ivamentc na gestão executiva e desde que cumpridos 
os requisito, previstos nos arts. 3" e 16 da Lei 1111 9. 790. de 23 de março de 1999, rc ·peitados como 
limites máximos os valore: prnticados pelo mercado na região cnrrcspondcntc i1 . ua área de atuação. 
devendo SC'u valor ser lixado pelo órgiío de deliberação superior da entidade. registrado cm ata. com 
comunic;1çfin ao l'vlinistério Público. 110 caso das rundaçõcs: 

b) apliçnr intcp.n1l111c11tç sctJS recursos na n1•1nt1tçnçiio ç dcscnvoh·imcnto dns seus objetivos sociais: 

i.:) manter cst:ri turaçfio completa de suas n.:ccitas e despesas cm livros rcvc!>tidos das formaliuar.h:s que 
assegurem a re ·pcclirn i:xatidão; 

l'n~/eit11m de /Jorro do Ciurç-as M1'. Rua ( ·arajús. ·2 - Setor S11! li, Barra do Garças - l\fl: 78600-907 
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§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subi tem 22.01. ela li~ta de serviços do /\nc~~ ~ desta Lei 
Complementar, considera-se oco1Tido o fato gerador e devido o imposto cm cada Munic1p10 cm CUJO 
território haja extensão de rodovia explorada. 

· 3º Considera-se ocorrido o foto gerador do imposto no local do estabelecimento prestador dos 
~crviços executados cm águas maríti1;,as. cxccwados os serviço: descritos no subilem 20.01 da lista de 
serviços do /\nexo 1 desta l .ci Complementar. 

§ 4º Na hipótese de descumprimento do disposto no caput. relativamente à alíquota mínima. ou no ~ 6". 
ambos do art. 25 1 desta l ,ci Complementar, o imposto será devido no local do estabelecimento do 
tomador ou intermediário do serviço ou. na faltn de e. tabelccimento. onde ele estiver domiciliado. 

§ 5° Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos§§ 6º a 12, deste ai1igo, considcra-~c 
tomador dos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXlll, do caput deste artigo, o contratante do 
serviço e. no caso de negócio jurídico que envolva estipulação cm favor de unidade da pessoa jurídica 
contratante. a unidade cm favor da qual o serviço foi estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la 
as denominações de sede, filial. agência, posto de atendimento. sucursal, cscritéirio de representação 
ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ 6º No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres. referidos nos subitens 4.22 
e 4.23 da lista de serviços do Anexo J desta Lei Complementar, o tomador do serviço e a pessoa rísiea 
beneficiária vinculada ;i operadora por meio de cnn ênío ou contrato de plano de saitdc individual. 
familiar, coletivo empresarial nu coletivo por adesão. 

s 7º Nos casos cm que houver dcpcnclcntcs vi ncu lados ao titular do plano, será considerado apenas o 
domicílio do titular para lins do dispo:-;to no § 6" deste artigo. 

§ 8" No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e congêneres. referidos no 

subi tem 15.01 da lista de serviços do Anexo 1 desta l .ci Complementar, prestados diretamente aos 
portadores de ca11õcs de crédito ou débito e congêneres. o tomad ré o primeiro titular do carüfo. 

§ 9° O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicilio cio tomador dos demais 
serviços referidos no subi tem 15.01 da lista de serviços do Anexo J desta Lei Complementar. relativos 
ús transl'crências realizadas por meio de cartão ele crédito ou débito, ou a eles conexos que sejam 
prestados ao lomador, direta ou indiretamente. por: 

1 - bandeiras: 

li - creclenciadoras: ou 

111 - emissoras de cartões de crédito e débito. 

§ l O. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e dos serviços de 
administração e gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no sub itcm 15.01 <la lista de 
s1.:rviços do /\nexo ! desta Lei Complementar, o tomador é o cotista. 

§ 11 . No caso cios serviços de administração de consórcios. o tomador de serviço é o consorciado. 

§ l 2. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o arrcntlatúrio. pcsson 
tisica ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no País, e, no caso de arrendatário não 
domiciliado no País. o tomador é o beneficiário do ·er iço no País. 

Prefeitura de Barra do Garças MT Rua Carajás. 51- - Setor Sul li. !Jarra do Garças - fi fi'. 781)00-907 
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CERTIDÃO 

C<im. Mun ::i ~--~ 
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ARQUIVO 

Em análise minuciosa à documentação fisica, eletrônica e digital 

existente no Setor de Arquivo desta Casa Legislativa, ce1iifico que não consta nenhuma 

proposição que objetiva alterar a Lei Complementar Nº 366 de 19 de dezembro de 2023, com 

as alterações mencionadas no Projeto de Lei Complementar Nº O 14 de 04 de dezembro de 

2024, inexistindo qualquer óbice para a apresentação do Projeto, de autoria do Poder 

Executivo Municipal. 

Contudo certifico, a existência da Le.i Complementar Nº 3 72 de 02 de 

abril 2024, que altera Lei Complementar Nº 366. 

Barra do Garças -MT, 04 de dezembro de 2024 

Documento assinado digitalmen~ 

PEDRO PAULO OLIVEIRA LIMA 
Ootft:04/ 11/ 10H 11:~~"~~ -moo 

Verifique em https://validar.iti.gov.br 

Pedro Paulo Oliveira Lima 
Portaria 180/2023 
Chefe do Arquivo 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 647 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - tb.com/camaramunicipalbarradogarcas 

Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
camarabg@gmail.com I imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br 
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Parecer nº: 081/2024. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
01412024 DE 04 DE DEZEMBRO DE 
2024 DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL que "ALTERA 
A LEI COMPLEMENTAR Nº 366 DE 19 
DE DEZEMBRO DE 2023, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. ". 

01. Trata-se de PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01412024 DE 04 DE 
DEZEMBRO DE 2024 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL que "ALTERA 
A LEI COMPLEMENTAR Nº 366 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que: 

"A alteração relacionada aos artigos desta Lei se relacionam a 

necessidade de uma melhoria e complementação na redação vigente, 

sendo necessário a explicação de alguns tópicos de forma mais 

detalhada. 

Pois bem, a justificativa da inclusão da alínea "a" ao inciso Ili, do§ 
6º do art. 221 se relaciona ao fato de um ajuste na regulamentação 

da carta de arrematação, uma vez que na maioria dos casos a 

apresentação desta ocorre muito após a data da arrematação, desta 

forma, o município está sendo lesado quando aceita tal carta, pois o 
imóvel sofre valorização, e quando é aceito carta de arrematação 

antiga, o município deixa de receber o ITBI sobre a base de cálculo 

correta, que seria o da data de arrematação. 

As alterações trazidas no artigo 6º da presente Lei são uma 

adequação ao processo de cobrança do ITBI nos casos de 

arrematação e de integralização de capital, podendo a Administração 

Pública dispor sobre as porcentagens, desde que não ultrapasse a 

alíquota de 5%. 

No caso especifico da integralização de capital, constata-se que a 
realidade municipal é de ausência de arrecadação, pois até o presente 

momento não há segurança jurídica e pacificação do tema do STF 
(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 6426811 

barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas 
Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
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Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 
ASSESSORIA JURÍDICA 

que se refere a imunidade tributária nesses casos, fato que ocasiona 
inúmeros processos judiciais, refletindo de maneira negativa nas 
finanças municipais. 

Em relação aos acréscimos realizados nos§ 15º a 22º do artigo 237, 
verifica-se que trata-se de uma necessidade de regulamentação da 
base de cálculo do ISSQN desta classe, tendo em vista a omissão deste 
tema no Código Tributário vigente. 

Vale ressaltar que a recente Jurisprudência do TJMT entende que os 
valores repassados obrigatoriamente pelos cartórios ao FUNAJURIS 
(Fundo de Apoio ao Judiciário) e FCRCPN (Fundo de Compensação 
aos Registradores Civis as Pessoas Naturais) não podem integrar a 

base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
pois não caracterizam prestação de serviços, fato gerador do tributo, 
tampouco constituem preço do serviço, senão vejamos: 

REMESSA NECESSÁRIA DE SENTENÇA -AÇÃO DECLARATÓRIA 
COBRANÇA DE JSSQN SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E 
CARTORÁRIOS INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO 
IMPOSTO DE RECEITAS DE TERCEIROS (FUNAJURIS e 
FCRCPN) -IMPOSSIBILIDADE - VALORES COBRADOS E PAGOS 
INDEVIDAMENTE - DIREITO A REPETIÇÃO DO INDÉBITO -
SENTENÇA RATIFICADA. 

Os valores repassados obrigatoriamente pelos cartórios ao 
FUNAJURIS (Fundo de Apoio ao Judiciário) e FCRCPN (Fundo de 
Compensação aos Registradores Civis as Pessoas Naturais) não 
podem integrar a base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, pois não caracterizam prestação de serviços, fato 
gerador do tributo, tampouco constituem preço do serviço. 

Os tributos cobrados e pagos indevidamente devem ser 
restituídos/compensados, conforme prevê o artigo 165, inciso I do 
Código Tributário Nacional. 

Sentença Ratificada. 

(N. U 1000079-59.2019.8.11.0051, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE 
DIREITO PÚBLICO, MAR/O ROBERTO KONO DE OLIVEIRA, 
Segunda Câmara de Direito Público e Coletivo, Julgado em 
1810412023, Publicado no DJE 2710412023) 

Por fim, a justificativa para a alteração dos incisos IV e V, e VI do 
Art. 324 se deve em virtude de erros de digitação, pois ficaram dois 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas 

Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000 
camara@barradogarcas.mt.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br 
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03. 

04. 

incisos IV e dois incisos V, assim como a alteração do valor da 

UPFBG do código 11, da Tabela 03 do Anexo IIL de 48,47 UPFBG 

para 29,98 UPFBG se deve por erro de digitação, haja vista que no 

item 12, o qual é uma continuidade do item 11, inicia em 29,98 

UP FBG, devendo ser mantido esse valor. " 

Já o projeto altera a LC 366/2023 alterando a legislação tributária. 

É o relatório. 

II-PARECER 

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar 

por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de 

competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou 
pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma 

em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim 
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a 

produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando 
nenhuma norma a ele hierarquicamente superior, dadas essa explicações passamos a análise dos 

requisitos mencionados: 

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar 

sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar 

sobre assunto de seu peculiar interesse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre 

organização, administração e execução dos serviços locais: 

Constituição Federal 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(..)" 

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças 

"Artigo I O - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione 
ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo­
lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

I - legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse; 

II - suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber; 

(..)" 
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07. Por outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe 
ao Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da 
esfera de competência: 

08. 

"Artigo 46 - A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao 
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, 
observado o disposto nesta lei. " 

Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide. 

09 - Da Forma: A matéria tratada se encontra dentre aquelas constantes do artigo 
48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei 
complementar, como de fato o foi. 

1 O. - Da Legalidade: A Alteração de tributos, trata-se de atribuição típica do poder 
executivo a quem caba a análise da necessidade e utilidade da medida e cuja legalidade, em 
tempos normais, não deixa margem para dúvidas, motivo pelo qual entendemos desnecessária 
maiores justificativas, tratando-se a questão meramente de mérito, na qual recomendamos ao 
nobres Edis atentarem-se para eventual benefício tributário o que é vedado pela legislação 
eleitoral, nos termos do artigo 73, §10 da lei 9.504/1997: 

11. 

"Art. 7 3. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

(..) 

§ 1 O. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição 
gratuita de bens, valores ou beneficias por parte da Administração 
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de 
emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em 
execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o 
Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua 
execução financeira e administrativa. " 

Tal vedação se aplica em toda a circunscrição do pleito, sentido em que nos 
fala GOMES 1: 

"Não há clareza no texto legal quanto ao alcance da vedação. A 
proibição de distribuição atinge simultaneamente a Administração 
Pública federal, estadual e municipal, ou somente a da circunscrição 
do pleito? Ao que parece, a restrição só incide na circunscrição do 
pleito. Não fosse assim, de dois em dois anos as ações estatais 
concernentes à assistência social, em todo o País, ficariam 
parcialmente paralisadas durante todo o ano eleitoral, o que não é 
razoável. Não se olvide que a distribuição de bens e beneficias não 

1 Direito eleitoral / José Jairo Gomes - 14. ed. rev., atual. e ampl. - São Paulo: Atlas, 2018. 
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poderá ser usada politicamente, em prol de candidatos, partidos ou 
coligações, sob pena de incidir o artigo 73, IV, da Lei Eleitoral. " 

12. Evidente, porém que o uso da máquina pública é sempre vedado, devendo o 
vereador, em sua análise de mérito, verificar tal possibilidade, nesse sentido também nos fala 
GOMES2: 

III- CONCLUSÃO 

"A verdade é que esses agentes públicos, em período eleitoral, acabam 

se utilizando da sua posição de destaque para beneficiar candidaturas. 

Sempre foi prática corriqueira o uso da "máquina administrativa" em 

prol de candidatos que têm a simpatia do Administrador. Quando o 

Prefeito, o Governador ou o Presidente querem se reeleger ou fazer o 

seu sucessor, toda a Administração se empenha em mostrar-se 

eficiente aos olhos dos eleitores, para convencer da necessidade da 

continuidade daquele governo. Para isso, as obras públicas se 

avolumam, não param as inaugurações e as campanhas publicitárias 

são intensificadas, sempre associando-se os benefícios levados ao povo 

com o Administrador de então. Esses atos de governo/ administração, 

em outras ocasiões até entendidos lícitos, podem caracterizar abuso 

do poder político, porque assumem finalidade eleitoreira. Para a 

configuração do abuso de que trata a lei eleitoral, não é necessário que 

o ato administrativo, considerado em si, isoladamente, seja ilícito. 

Basta que a sua motivação tenha sido eleitoreira e os seus efeitos 

graves, na perspectiva do ideal de equilíbrio na relação de forças entre 

os candidatos, para que se configure o abuso. A pavimentação de ruas 

em uma comunidade carente, p.ex., reclamada há tempos pelos 

moradores, mas que deixa para ser feita no mês de setembro, às 

vésperas da eleição, embora a administração tivesse todas as 

condições de realizá-la anteriormente, inclusive os recursos financeiros 

e a disponibilidade do empreiteiro. Os planos cruzado e real, que foram 

concebidos em pleno ano eleitoral, são entendidos por Lauro Barreto 

como reveladores de abuso." 

13. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica 

legal, observados os apontamentos feitos acima, este Advogado RECOMENDA aos nobres 

2 Direito eleitoral / José Jairo Gomes - 14. ed. rev., atual. e ampl. - São Paulo: Atlas, 2018. 
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Edis o encaminhamento do projeto, antes da votação, a Comissão de Economia e 
Finanças, para verificação de eventual benefício tributário o que é vedado pela legislação 
eleitoral (artigo 73, §10 da lei 9.504/1997 e somente se demonstrada a inexistência pela 
Comissão, OPINA pela viabilidade técnica e jurídica do projeto, cabendo aos vereadores 

análise de mérito. 

14. No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá se pronunciar, pois 
caberá tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não 
da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto as formalidades legais e regimentais. 

15. Esclareço ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não vinculando 
os nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto produzirá seus 
efeitos, até eventual controle a posteriori. 

16. É o parecer, sob censura. 

Barra do Garças, 09 de dezembro de 2024. 

Procurador Jurídico 
Portaria: 49/2012 - OAB/MT: 14.385-B 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Projeto de Lei Complementar nº 
014/ 2024 de autoria PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
analisando a PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR , em epigrafe, resolve exarar PARECER 
F A VORA VEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em --1.d_ de \,~ ,-.--. l V de 2024. 

A. PROVADO 

êM SESSÃO l ol-1 1 <-1 .:baZlr 

=~~~ 
, ''lr Administrativo 

i1 1311996 

Presidente 

D GJ\ 1,Vr:) ~ ,/vC) • , . 
Ver. PEDRO i~RllÉIRA ~A1SILVA FILHO 

Relator 
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COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PARECER 

Projeto de Lei Complementar nº 
014/ 2024 de autoria do PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando 
a PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, em epigrafe, resolve exarar PARECER 
F A VORA VEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em _'l'-""-+- "1lY\. \ l<:> de 2p24. 

APROVADO 

::M SESSÃO l .Z I l-li .2 QJj-f 
--~e~ 

Cima Balbino de ~ousa 
1 .1. ar A.drninistrat1vo .l\Ull.11 6 

' nr''-lri8 13/199 

J °'-.A ___.J,/l 

ILTON TAN~~R ARAÚJO 
Relator 

s 
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VOTAÇÃO 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N!! 014/2024 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

VEREADORES PARTIDO SIM 

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PR i 
Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES -Vice -Presidente PRD - ~ 
GABRIEL PEREIRA LOPES - Presidente MDB r ) 

IY"~ 

GERALMINO ALVES R. NETO PMB '/.._, 

HADEILTON TANNER ARAUJO MDB 'f 
JAIME RODRIGUES NETO UB { 

JAIRO GEHM -1º Secretário PMB 
~ 

JAIRO MARQUES FERREIRA - 2º Secretário MDB 

""' Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR UB + 
MURILO VALOES METELLO PR { 
PAULO BENTO DE MORAIS PL ·f_ 

PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO PMB 'Í 
RONAIR DE JESUS NUNES UB i 
VALDEI LEITE GUIMARÃES PRD X 
WANDERLI VILELA DOS SANTOS PRD X 

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO 

Ap1 ovado prn Unanimidade 
de vereadores prese11tes 
9 m sessão ordinária do 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 014, DE 04 DEZEMBRO DE 2024. 

Altera a Lei Complementar nº 366 de 19 de dezembro 
de 2023, e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Adilson 
Gonçalves de Macedo, usando das suas atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal de Barra do Garças aprovou e eu sanciono, na forma do caput do Art. 52, da Lei 
Orgânica do Município, a seguinte Lei: 

Art. 1º Altera o Parágrafo Único, do Art. 124 da Lei Complementar nº 366, de 19 de 
Dezembro de 2023, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 124 
( ... ) 
Parágrafo Único. No caso de venda ou transferência, do estabelecimento, sem 
a observância do disposto neste artigo, o adquirente ou sucessor será 
responsável pelos débitos e multas, e isso se aplica nos casos de alteração 
contratual, ficando vedada a alteração no Cadastro Mobiliário sem a quitação 
de tais débitos. 

Art. 2° Altera-se o art. 209 da Lei Complementar nº 366, de 19 de Dezembro de 2023, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 209. Pressupõe a subutilização, ou não utilização para fins de configuração 
da ausência do cumprimento da função social o proprietário ou contribuinte 
que possuir lote vago, imóvel edificado na condição de abandonado, iniciando 
a aplicação de enquadramento na alíquota progressiva, a partir do exercício de 
2025. 

Art. 3º Acrescenta-se o inciso X ao art. 220 da Lei Complementar nº 366, de 19 de 
Dezembro de 2023, com a seguinte redação: 

Art. 220 
( ... ) 
X - na transmissão de bens ou direitos de propriedade de terceiros para 
entidades religiosas, sindicais representativas dos trabalhadores, em operação 
de permuta, até o limite do valor dos bens ou direitos adquiridos em 
contrapartida. 

Art. 4º Acrescenta-se ao inciso III, do § 6° do art. 221, a alínea "a" e o inciso XlII e 
altera-se os !ncisos XI ~a Lei Complementar nº 366, de 19 de Dezembro de 2023, passando a vigo;ar 
com as seguintes redaçoes: 

Art. 221 
( ... ) 
§ 6º ( ... ) 
III - ( ... ) 

(66) 3401-2484 / 0800 642 6811 
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a) Quando a carta de arrematação possuir mais de 02 (dois) ano de sua 
liberação, o valor da carta não será base de cálculo do ITBI, mas sim, o valor 
do imóvel em condições normais de mercado. 
( .... ) 
XI - nos imóveis rurais, observará o valor declarado na DITR, e a avaliação 
não poderá ser inferior a este. 
XII - os imóveis urbanos, observará o valor da base de cálculo do IPTU, e a 
avaliação não poderá ser inferior a este. 
XIII - Na operação de consolidação de propriedade a base de cálculo será o 
valor do imóvel em condições normais de mercado. 

Art. 5° Altera-se os parágrafos 6° a 9°, do art. 221 da Lei Complementar nº 366, de 19 
de Dezembro de 2023, e acrescenta-se a este artigo os Parágrafos 11 e 12, passando a vigorar com as 
seguintes redações: 

Art. 221 
( ... ) 
§ 7º Não serão deduzidos da base de cálculo do imposto os valores de quaisquer 
dívidas ou gravames, ainda que judiciais, que onerem o bem, nem os valores 
das dívidas do espólio. 
§ 8º Nas transmissões realizadas através de financiamento, os financiadores 
deverão informar, para fins de cálculo do imposto, o valor a ser efetivamente 
financiado em moeda corrente nacional. 
§ 9° É obrigatória a comprovação da exoneração tributária do ITBI, emitida 
pela Fazenda Municipal, para a lavratura de escritura pública e/ou registro no 
ofício competente. 
§ 10 O reconhecimento da exoneração tributária não gera direito adquirido, 
tornando-se devido o imposto respectivo corrigido monetariamente desde a 
data da transmissão, se apurado que o beneficiado prestou informação falsa. 
§ 11 Na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos de enfiteuta, para 
80% (oitenta por cento); 
§ 12 Na transmissão de domínio direto, para 20% (vinte por cento). 
a) Consolidada a propriedade plena na pessoa do proprietário, o imposto será 
calculado sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse. 

Art. 6º Altera-se o inciso I e Parágrafo 1° do Art. 222 da Lei Complementar nº 366, de 
19 de Dezembro de 2023 , e acrescenta-se o Parágrafo 4º com alínea "a", com as seguintes redações: 

Art. 222 ( ... ) 
1 - nas transmissões efetuadas utilizando créditos oriundos do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) por meio dos sistemas efetuadas 
através de financiamento feito através do Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH) ou do Sistema Financeiro Imobiliário (SFI) com prazo mínimo de 60 
(sessenta) meses: 
( ... ) 
§ lº A adjudicação do imóvel pelo credor hipotecário ou a sua arrematação por 
terceiros está sujeita à alíquota de 2% (dois por cento), mesmo que o bem tenha 
sido adquirido antes da adjudicação com financiamentos do Sistema 
Financeiro da Habitação. (Redação atribuída pela Emenda Modiflcativa nº 007, 
de 12 de dezembro de 2024). 
( .... ) 
~ 4~ ~a transmiss~o de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jundtca em reahzação de capital e na transmissão de bens ou direitos 
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decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, 
alíquota de 0,5%. 
a) Excetuam-se do disposto no Parágrafo 4° do inciso IV deste artigo, os 
contribuintes que possuam como atividade preponderante a compra e venda 
de bens ou direitos; a locação de bens imóveis; e/ou arrendamento mercantil 
em que a alíquota será de 2%. 

Art. 7º Acrescenta-se ao artigo 237 da Lei Complementar nº 366, de 19 de Dezembro 
de 2023 os parágrafos §§ 15 a 22 , com as seguintes redações: 

Art. 237 ( •.• ) 
( ... ) 
§ 15. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o parágrafo § 
14. no mês de seu recebimento: 
1- Os valores recebidos pela compensação dos atos gratuitos; 
II- Os valores recebidos como complementação de receita mínima de serventia; 
III- Os valores relativos à prestação de serviços de reprografia, encadernação, 
digitalização e outros da lista de serviços, quando prestados conjuntamente ou 
não com os serviços previstos no caput do §14. 
§ 16. Não se inclui na base de cálculo do imposto, devido sobre os serviços de 
que trata o caput do §14, os valores destinados ao Poder Judiciário do Estado 
de Mato Grosso, por força de lei. 
§ 17. Serão deduzidos da base de cálculo do imposto, os valores recolhidos pelo 
Notário ou Registrador, calculados com base na sua receita de emolumentos, 
em cumprimento à determinação legal, para a compensação de atos gratuitos 
praticados pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais e para a 
complementação de receita mínima de serventias deficitárias. 
§ 18. O imposto apurado nos termos deste artigo não integra a base de cálculo, 
devendo ser acrescido ao valor do preço do serviço cobrado. 
§ 19. O valor relativo ao imposto devido, calculado sobre o total do serviço de 
que trata o § 14 desta Lei, deverá ser destacado na Nota Fiscal de Serviços 
totalizando este documento o somatório do valor do serviço e do ISSQN. 
§ 20. Ficam os Notários e Registradores obrigados a emitir Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, conforme modelo especificado em regulamento. 
§ 21. O descumprimento das obrigações constantes nesta Lei sujeitará os 
Notários e Registradores às penalidades previstas na Legislação Tributária 
Municipal em vigor. 

§ 22. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar, nas condições 
estipuladas em regulamento específico, transação para prevenção, ou término 
de litígio administrativo ou judicial que contenha questão relativa à incidência 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN - sobre a prestação 
de serviços de registros públicos, cartorários e notariais correspondentes a fatos 
anteriores à publicação desta Lei, que importe na desoneração parcial dos 
créditos tributários não recolhidos anteriormente. 

~rt. 8º Altera-se os números dos incisos repetido.s IV e V, e do VI do art. 324 da Lei 
Complementar n 366, de 19 de Dezembro de 2023 passando a vigorar como incisos V VI VII 
vm. ' ' ' e 

Art. 324 
( ... ) 
V - as instituições de educação e as de assistência social sem fins 1 t" 

• ucra 1vos. 
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VI - os Microempreendedores Individuais, de acordo com o art. 4°, § 3º, da Lei 
Complementar Nº 123de14/10/2006 e sua alteração (Lei Complementar Nº 147 
de 07/08/2014). 
VII - as empresas abertas através do Balcão Único - JUCEMAT empresa 
Instantânea .. 
a) a isenção que trata o inciso V deste artigo, alcança apenas a primeira Taxa 
de Licença Para Instalação e ou Funcionamento. 
VIII - os eventos promovidos e realizados por entidades públicas, assistenciais, 
filantrópicas e sem fins lucrativos. 

Art. 9º Altera-se o valor da UPFBG do código 11 , da Tabela 03 do Anexo III, passando 
a vigorar com a seguinte redação: 

Código Atividade Econômica UPFB 
G 

1 1 
Atividades comerciais que utilizam até 70 m2 de 

29,98 área (m2) 

Art.10. Acrescenta-se o item 8.03 ao Anexo 1, que se relaciona a Lista de Serviços do 
ISSQN com as respectivas alíquotas , tendo a seguinte redação: 

8.03- Os prestadores de serviços de educação, ensino, orientação pedagógica 
e educacional, que prestam serviços de atendimentos em diversas áreas da 
saúde para a comunidade, com finalidade social e cooperação técnica com 
órgãos públicos ................................................................................................. 2°/o 

Art.11. Altera-se o texto da Seção XII, e o caput do artigo 320, da Lei Complementar 
nº 366, de 19 de Dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

( ... ) 
Seção XII 
Tarifa de Coleta e Remoção de Lixo 
Art. 320. A Tarifa de Coleta e Remoção de Lixo tem por fato gerador a 
utilização, efetiva ou potencial, dos seguintes serviços prestados ao 
contribuinte ou postos à sua disposição: 

Art. 12. Fica acrescido ao Anexo XIX o código 28, da Lei Complementar nº 366, de 
19 de Dezembro de 2023, com a seguinte redação: 

ANEXO XIX 
Para Efeito de Cobrança da Taxa de Regularização Fundiária- REURB 

Código Processo de Legalização 
Referência (REURB) 

28 Regularização de Terreno a cada 1,00 m2 
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Rua Mato Grosso, Nº 617, Centro, Barra do Garças _ MT CE;~~8600 023 
camara@barradogar t 1 b ' · -cas.m . eg. r/ redacao@barradogarcas.mt.leg.br 

UPFBG 

1,00 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação somente para o §4° do art. 
222, e os demais os efeitos são a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em 
contrário. 

de 2024. 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Barra do Garças - MT, 13 de dezembro 

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal 
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